
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2647191 - SP (2024/0185648-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : P M DE O M C 

ADVOGADOS :
PRISCILA  MARIA  PEREIRA  CORREA  DA  FONSECA  -
SP032440
PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
MARINA DA CUNHA OLIVEIRA - SP468448
CAROLINA SCATENA DO VALLE - SP175423

AGRAVADO : N G R 
ADVOGADOS : VANESSA MORI DE OLIVEIRA - SP357710

VANESSA DE CAMARGO BISPO - SP175728

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ART. 1.015 DO CPC. CONDIÇÕES DA AÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, sob os óbices dos arts. 489 e 1.022 do CPC, dos arts. 17, 330, III,
485, VI e 1.015 do CPC, da Súmula n. 7 do STJ e da insuficiência de dissídio.

2.  A  controvérsia  trata  de  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória
proferida em ação de dissolução de união estável c.c. partilha de bens.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo nos pontos de carência da ação e
diferimento da retificação do valor da causa por ausência de hipótese do art. 1.015
do CPC, com possibilidade de exame diferido pelo  art.  1.009, § 1º,  do CPC, e
cassou o arrolamento de bens por falta de fundamentação, à luz do art. 93, IX, da
CF e dos arts. 11, 298 e 489, § 1º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional e vício de fundamentação, por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  é  cabível  o  agravo  de  instrumento  pela  taxatividade
mitigada do art. 1.015 do CPC; (iii) saber se ocorreu violação dos arts. 17, 330, III,
e  485,  VI,  do  CPC,  por  falta  de  interesse  de  agir;  e  (iv)  saber  se  há  dissídio
jurisprudencial suficiente ao conhecimento do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Não há negativa de prestação jurisdicional nem deficiência de fundamentação
quando o acórdão enfrenta de forma clara, objetiva e fundamentada, as questões
que delimitam a controvérsia, afastando a alegação de ofensa aos arts. 489, § 1º, IV,
e 1.022, II, do CPC.

6.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
quanto  à  inadmissibilidade  de  agravo de  instrumento  contra  decisão  que  rejeita
preliminar de ausência das condições da ação, atraindo a Súmula n. 83 do STJ; e
a verificação da urgência que autoriza a mitigação do rol do art. 1.015 do Código de
Processo Civil demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado em
recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. Incide a Súmula n. 282 do STF por ausência de prequestionamento das alegações
fundadas nos arts. 17, 330, III, e 485, VI, do CPC.

8. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

9.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional nem deficiência
de  fundamentação  quando  o  acórdão  enfrenta  de  forma  clara,  objetiva  e
fundamentada,  as questões que delimitam a controvérsia.  2.  Não se conhece do
recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. É inviável o recurso especial quando a
reforma do  acórdão  recorrido  pressupõe  reexame do  conjunto  fático-probatório,
incidindo  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.  A  ausência  de  prequestionamento  dos
dispositivos legais indicados impede o conhecimento do recurso especial, conforme
a Súmula n. 282 do STF. 5. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição
do  recurso  especial  pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional  impede  seu
conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 11, 17, 298, 330, III, 485, VI, 489, § 1º,
IV, 1.009, § 1º, 1.015, 1.022, II e 85, § 11; CF, arts. 93, IX e 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 282; STJ,
REsp n. 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgados
em  5/12/2018; STJ,  REsp  n.  1.696.396/MT,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
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Corte  Especial,  julgados  em  5/12/2018; STJ,  AREsp  n.  3.037.950/MG,  relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026; STJ,
AgInt no AREsp n.  2.922.092/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  18/5/2026; STJ,  AREsp  n.  2.764.466/RJ,  relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025; STJ, AgInt no AREsp n.
2.828.051/MS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
18/5/2026; STJ, AREsp n. 2.965.017/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma,  julgado  em  13/10/2025; STJ,  AREsp  n.  2.992.194/DF,  relator  Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/11/2025; STJ, AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.156.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
25/9/2023; STJ, AREsp n. 2.850.086/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em  25/8/2025; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.256.940/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/12/2024; STJ, AgInt no
AREsp n.  1.491.910/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado  em  13/3/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.681.088/CE,  relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/4/2018; STJ,  AREsp  n.
2.964.053/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
8/9/2025; STJ, AgRg nos EREsp n.  947.231/SC, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Corte Especial, julgados e m 23/4/2012; STJ, AgRg no Ag n. 56.745/SP,
relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em 16/11/1994.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ART. 1.015 DO CPC. CONDIÇÕES DA AÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, sob os óbices dos arts. 489 e 1.022 do CPC, dos arts. 17, 330, III,
485, VI e 1.015 do CPC, da Súmula n. 7 do STJ e da insuficiência de dissídio.

2.  A  controvérsia  trata  de  agravo  de  instrumento  contra  decisão  interlocutória
proferida em ação de dissolução de união estável c.c. partilha de bens.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo nos pontos de carência da ação e
diferimento da retificação do valor da causa por ausência de hipótese do art. 1.015
do CPC, com possibilidade de exame diferido pelo  art.  1.009, § 1º,  do CPC, e
cassou o arrolamento de bens por falta de fundamentação, à luz do art. 93, IX, da
CF e dos arts. 11, 298 e 489, § 1º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional e vício de fundamentação, por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  é  cabível  o  agravo  de  instrumento  pela  taxatividade
mitigada do art. 1.015 do CPC; (iii) saber se ocorreu violação dos arts. 17, 330, III,
e  485,  VI,  do  CPC,  por  falta  de  interesse  de  agir;  e  (iv)  saber  se  há  dissídio
jurisprudencial suficiente ao conhecimento do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Não há negativa de prestação jurisdicional nem deficiência de fundamentação
quando o acórdão enfrenta de forma clara, objetiva e fundamentada, as questões
que delimitam a controvérsia, afastando a alegação de ofensa aos arts. 489, § 1º, IV,
e 1.022, II, do CPC.

6.  O  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
quanto  à  inadmissibilidade  de  agravo de  instrumento  contra  decisão  que  rejeita
preliminar de ausência das condições da ação, atraindo a Súmula n. 83 do STJ; e
a verificação da urgência que autoriza a mitigação do rol do art. 1.015 do Código de
Processo Civil demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado em
recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. Incide a Súmula n. 282 do STF por ausência de prequestionamento das alegações
fundadas nos arts. 17, 330, III, e 485, VI, do CPC.

8. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

9.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional nem deficiência
de  fundamentação  quando  o  acórdão  enfrenta  de  forma  clara,  objetiva  e
fundamentada,  as questões que delimitam a controvérsia.  2.  Não se conhece do
recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. É inviável o recurso especial quando a
reforma do  acórdão  recorrido  pressupõe  reexame do  conjunto  fático-probatório,
incidindo  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.  A  ausência  de  prequestionamento  dos
dispositivos legais indicados impede o conhecimento do recurso especial, conforme
a Súmula n. 282 do STF. 5. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição
do  recurso  especial  pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional  impede  seu
conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 11, 17, 298, 330, III, 485, VI, 489, § 1º,
IV, 1.009, § 1º, 1.015, 1.022, II e 85, § 11; CF, arts. 93, IX e 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 282; STJ,
REsp n. 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgados
em  5/12/2018; STJ,  REsp  n.  1.696.396/MT,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
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Corte  Especial,  julgados  em  5/12/2018; STJ,  AREsp  n.  3.037.950/MG,  relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026; STJ,
AgInt no AREsp n.  2.922.092/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  18/5/2026; STJ,  AREsp  n.  2.764.466/RJ,  relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025; STJ, AgInt no AREsp n.
2.828.051/MS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
18/5/2026; STJ, AREsp n. 2.965.017/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma,  julgado  em  13/10/2025; STJ,  AREsp  n.  2.992.194/DF,  relator  Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/11/2025; STJ, AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.156.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
25/9/2023; STJ, AREsp n. 2.850.086/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em  25/8/2025; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.256.940/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/12/2024; STJ, AgInt no
AREsp n.  1.491.910/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado  em  13/3/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.681.088/CE,  relatora  Ministra
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/4/2018; STJ,  AREsp  n.
2.964.053/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
8/9/2025; STJ, AgRg nos EREsp n.  947.231/SC, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Corte Especial, julgados e m 23/4/2012; STJ, AgRg no Ag n. 56.745/SP,
relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em 16/11/1994.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por P. M. DE O. M. C.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, pela ausência de ofensa aos arts.

489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pela não demonstração de vulneração aos

arts. 17, 330, II, 485, VI e 1.015 do Código de Processo Civil, pela incidência da

Súmula  n.  7  do  STJ,  e  pela  insuficiência  de  comprovação  da  divergência

jurisprudencial (fls. 247-250).

Alega a parte agravante nulidade na decisão que negou seguimento ao

recurso especial, por ausência de fundamentação e usurpação de competência do

STJ. No mérito, afirma que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial

foram atendidos.

Contraminuta às fls. 290-308. 

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
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Paulo  em  agravo  de  instrumento,  nos  autos  de  dissolução  de  união  estável

cumulada com partilha de bens. 

O julgado foi assim ementado (fl. 161): 

DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C.C PARTILHA DE BENS - Decisão
que rejeitou a preliminar de carência da ação, bem como concedu o diferimento da
retificação do valor da causa e a tutela de urgência para o arrolamento dos bens da ré
- Inconformismo - Acolhimento na parte conhecida - Rejeição da carência da ação e
concessão  do  diferimento  da  retificação  do  valor  da  causa  que  não  podem  ser
apreciados -  Ausência das hipóteses do  art.  1.015 do Código de Processo Civil  -
Tutela de urgência para o arrolamento de bens que foi concedida sem fundamentação
- Inobservância do art. 93, inc. IX, da Constituição Federal e dos arts. 11, 298 e 489,
§  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  -  Nulidade  processual  configurada  -  Decisão
reformada  a  fim  de  cassar  o  deferimento  de  arrolamento  de  bens  da  ré  para  a
reapreciação fundamentada do pedido liminar - Recurso provido na parte conhecida.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

219):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Parte embargante que pretende o reexame
da  matéria  julgada  -  Impossibilidade  -  Embargos  que  se  destinam  a  esclarecer
obscuridade  ou  a  eliminar  contradição,  suprir  omissão  e  corrigir  erro  material  -
Inexistência das hipóteses do art. 1.022 do Código de Processo Civil - Embargos de
declaração rejeitados. 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, do Código de

Processo  Civil,  porque  o  acórdão  dos  embargos  teria  deixado  de  enfrentar

argumentos capazes de infirmar a conclusão, deixando de sanar omissão quanto ao

cabimento do agravo de instrumento pela taxatividade mitigada e à  carência da

ação como ordem pública;

b) 17, 330, III, e 485, VI, do Código de Processo Civil, pois o acórdão

recorrido teria afastado, sem adequada análise, a pretensão de extinção do processo
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por  falta  de  interesse  de  agir  em razão de  quitação ampla  e  transação entre  as

partes; e

d) 1.015, do Código de Processo Civil, porquanto o Tribunal teria negado

o conhecimento do agravo de instrumento sem reconhecer a urgência que justifica a

taxatividade mitigada.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que não havia urgência

para admitir o agravo de instrumento em matéria de carência da ação, divergiu do

entendimento do TJMG que admitiu a mitigação do rol previsto no artigo 1.015 do

Código de Processo Civil em caso de afastamento de preliminar de ilegitimidade

passiva. 

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

acórdão dos embargos de declaração e se determine o retorno dos autos para novo

julgamento,  com  enfrentamento  das  omissões;  requer  ainda  o  provimento  do

recurso para que se reforme o acórdão recorrido, a fim de reconhecer a falta de

interesse  de  agir  e  extinguir  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  ou,

subsidiariamente,  reconhecer  o  cabimento  do  agravo  de  instrumento  quanto  à

carência da ação e devolver os autos ao Tribunal a quo para julgamento do recurso.

Contrarrazões às fls. 224-239. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto à alegação de nulidade da decisão de inadmissão do

recurso  especial,  por  usurpação  de  competência,  ao  se  assentar  a  ausência  de

violação aos dispositivos legais invocados, esclareça-se, em conformidade com a

jurisprudência do STJ, é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do

recurso,  porquanto  o  exame  da  admissibilidade  pela  alínea a,  em  razão  dos
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pressupostos constitucionais,  envolve o próprio mérito da controvérsia (REsp n.

1.664.818/DF,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em

21/6/2022, DJe de  30/6/2022; AgInt no AREsp n.  1.760.002/PR, relator Ministro

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  9/5/2022, DJe de  11/5/2022; e

AgRg  no  AREsp  n.  2.032.402/SP,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,

julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022). 

Nesse sentido, aliás, é o enunciado da Súmula n. 123 do STJ: "A decisão

que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos seus

pressupostos gerais e constitucionais". 

Ademais, quanto à alegada ausência de fundamentação, destaque-se que

o recurso especial é submetido a duplo juízo de admissibilidade, não estando esta

Corte  Superior  vinculada  às  manifestações  do  Tribunal a  quo acerca  dos

pressupostos recursais, já que se trata de juízo provisório, pertencendo a esta Corte

o juízo definitivo quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito

(AgInt  no AREsp n.  2.533.832/SP,  relator  Ministro  Humberto Martins,  Terceira

Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024).

I - Contextualização

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  contra

decisão  interlocutória  que  rejeitou  a  preliminar  de  carência  da  ação,  deferiu  o

diferimento da retificação do valor da causa e concedeu tutela de urgência para

arrolamento de bens.

A Corte estadual não conheceu do agravo nos pontos relativos à carência

da ação e ao diferimento da retificação do valor da causa, por ausência de hipótese

do  art. 1.015 do Código de Processo Civil, destacando a possibilidade de exame

futuro pelo art. 1.009, § 1º, do Código de Processo Civil, e reformou a decisão para

cassar o deferimento do arrolamento de bens por falta de fundamentação, à luz do
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art. 93, IX, da Constituição Federal e dos arts. 11, 298 e 489, § 1º, do Código de

Processo Civil).

II - Art. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega falta de fundamentação e

negativa de prestação jurisdicional,  afirmando que o acórdão dos embargos não

enfrentou a tese de cabimento do agravo de instrumento pela taxatividade mitigada

nem a matéria de ordem pública sobre carência da ação.

O  acórdão  de  origem  não  conheceu  do  agravo  de  instrumento  nesse

tópico, por ausência de hipótese do  art. 1.015 do Código de Processo Civil e por

entender inexistente urgência que justificasse a taxatividade mitigada, remetendo o

exame à apelação (art. 1.009, § 1º, do CPC). Confira-se trecho do acórdão recorrido

(fl. 163):

Pois bem, o inconformismo da recorrente quanto à rejeição da carência da ação
e  à  concessão  do  diferimento  da  retificação  do  valor  da  causa  não  comporta
conhecimento, pois a Corte Especial do Colendo Superior Tribunal de Justiça decidiu
recentemente o seguinte:

"O rol  do  art.  1.015 do CPC é de taxatividade mitigada,  por isso admite a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação" (Recurso Especial n.
1.704.520, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 5/12/2018).

Dessa forma, o recurso não pode ser conhecido nestes tópicos por uma razão
muito simples: a agravante tem a faculdade de lançar mão do disposto no art. 1.009,
§ 1º,  do Código de Processo Civil  para  pleitear  o  exame das  matérias  diante  da
inexistência de inutilidade do julgamento no recurso de apelação.

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,

visto  que  a  Corte  de  origem  examinou  e  decidiu,  de  modo  claro,  objetivo  e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido. 

Por outro lado, se a conclusão ou os fundamentos adotados não foram

corretos na opinião da parte recorrente, isso não significa que não existam ou que
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configurem qualquer vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com

fundamentação contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n. 56.745/SP, relator

Ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  Primeira  Turma,  julgado  em  16/11/1994, DJ  de

12/12/1994).

III - Art. 1.015, do Código de Processo Civil

Alega  a  recorrente  que  o  agravo  de  instrumento  deveria  ter  sido

conhecido pela taxatividade mitigada, dada a urgência e a natureza de matéria de

ordem pública da carência da ação. 

O Tribunal  de origem, como destacado no tópico antecedente,  afastou

hipótese  de  urgência  que justificasse  a  mitigação do rol  do  art.  1.015 do CPC,

aplicou a tese do Tema n. 988/STJ, concluindo pela não cognoscibilidade do agravo

nos tópicos relativos à carência da ação e ao diferimento da retificação do valor da

causa.

Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça no

julgamento do Tema n. 988, “o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada,

admitindo-se a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência

decorrente da inutilidade do julgamento da questão em sede de apelação” (REsp n.

1.704.520/MT e REsp n.  1.696.396/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte

Especial, DJe de 19/12/2018).

O  entendimento  do  Tribunal  de  origem  está  em  consonância  com  a

jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a  qual  as  condições da

ação, nas quais se enquadram não só a legitimidade ad causam,  mas também o

interesse de agir em juízo, não se qualificam como situação de urgência decorrente

da inutilidade do julgamento da questão em sede de apelação, afastando, pois, a

aplicação da interpretação do  art. 1.015 do Código de Processo Civil, segundo a

tese firmada no Tema 988 pelo Superior Tribunal de Justiça.

Documento eletrônico VDA58380211 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 12/07/2026 00:23:42
Código de Controle do Documento: 118b559d-ce59-481b-8ab4-4940cd60316b



A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CABIMENTO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA  DECISÃO
SANEADORA  QUE  REJEITA  PRELIMINARES.  TAXATIVIDADE
MITIGADA.  TEMA  N.  988  DO  STJ.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial  por  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF,  em  razão  de  deficiência  de
fundamentação.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
saneadora que rejeitou preliminares de ilegitimidade ativa e passiva e de ausência de
interesse de agir.

3. A Corte de origem não conheceu do agravo de instrumento, por entender que
a  decisão  recorrida  não  se  enquadra  nas  hipóteses  do  art.  1.015 do  Código  de
Processo Civil, afastando a taxatividade mitigada (Tema n. 988 do STJ) em razão da
matéria objeto do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação

jurisdicional e vício de fundamentação, com violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e
1.022, II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil; e (ii) saber se é cabível o
agravo  de  instrumento  pela  taxatividade  mitigada  do  art.  1.015 do  Código  de
Processo Civil (Tema n. 988 do STJ), ante alegada urgência e inutilidade do exame
apenas na apelação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há negativa de prestação jurisdicional nem vício de fundamentação. O

acórdão recorrido enfrentou as teses sobre o cabimento do agravo de instrumento e
afastou, de modo claro e suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada, inexistindo
omissão ou deficiência de motivação.

6. A verificação da urgência que autoriza a mitigação do rol do art. 1.015
do Código de Processo Civil demanda reexame do contexto fático-probatório, o
que é vedado em recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte quanto à inadmissibilidade de agravo de instrumento contra decisão que
rejeita ilegitimidade passiva, atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de

Processo  Civil  quando  o  Tribunal  de  origem enfrenta  e  afasta,  de  modo claro  e
suficiente, a aplicação da taxatividade mitigada, inexistindo omissão ou negativa de
prestação jurisdicional. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a análise da urgência
para aplicação da taxatividade mitigada do  art. 1.015 do Código de Processo Civil
exige reexame do conjunto fático-probatório. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ
quando o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência que afasta o
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cabimento  de  agravo  de  instrumento  contra  decisão  que  rejeita  ilegitimidade
passiva".

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a; CPC, arts. 85, § 11, 489, §
1º, III e IV, 1.015 e 1.022, II, parágrafo único, II.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n.  7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ, REsp n.  2.206.510/GO,

relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgados  em  10/12/2025;
STJ,  AREsp n.  2.907.768/RS, relatora Ministra  Daniela Teixeira,  Terceira Turma,
julgados em 17/11/2025;

STJ,  REsp n.  1.688.989/DF,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma,  julgados  em  24/11/2025; STJ,  REsp  n.  1.696.396/MT,  relatora  Ministra
Nancy  Andrighi,  Corte  Especial,  julgados  em  5/12/2018; STJ,  AREsp  n.
2.764.466/RJ,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgados  em
20/10/2025.

(AREsp n.  3.037.950/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026, destaquei.)

AGRAVO  INTERNO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. CONTRATO DE TRANSPORTE MARÍTIMO. SOBRE-ESTADIA.
PREQUESTIONAMENTO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
JULGAMENTO  VIRTUAL.  AUSÊNCIA  SUSTENTAÇÃO  ORAL.
INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEMA  988
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REEXAME  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. COMPETÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de prequestionamento perante o Tribunal de origem impede o
conhecimento da aduzida infringência dos artigos 743, 744, parágrafo único, e 745
do  Código  Civil  por  meio  da  interposição  do  recurso  especial.  Incidência  das
Súmulas  282 e  356 do  Supremo Tribunal  Federal  e  da  Súmula  211 do  Superior
Tribunal de Justiça.

2. Não incorre em vício na prestação jurisdicional ou ostenta fundamentação
deficiente  a  decisão  que  enfrenta  as  questões  necessárias  ao  julgamento  da
controvérsia.  No  caso,  Tribunal  de  origem  emitiu  pronunciamento,  de  forma
motivada,  sobre  o  descabimento  da  oposição  ao  julgamento  virtual,  embora  em
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

3.  Segundo  entendimento  desta  Corte  Superior,  "não  existe  previsão  no
ordenamento  pátrio  ao  julgamento  presencial,  que  pode  ser  realizado  de  forma
virtual, mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, pois essa oposição
não é, por si só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa" (AgInt no AREsp n.
2.653.080/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
21/10/2024, DJe  de  25/10/2024).  No  caso,  uma  vez  que  se  trata  de  agravo  de
instrumento que não foi interposto contra decisão interlocutória que versasse sobre o
mérito  ou sobre  tutelas  provisórias  de  urgência  ou da  evidência,  não era  cabível
sustentação oral e, assim, ausente prejuízo.

4.  A  legitimidade  ad  causam  não  se  enquadra  como  situação  na  qual
"verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação", afastando, pois,  a aplicação da interpretação do artigo
1.015 do Código de Processo Civil, segundo a tese firmado no Tema 988 pelo
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Superior  Tribunal  de  Justiça.  Nesse  passo,  a  questão  pode  ser  objeto  de
impugnação em razões ou contrarrazões do recurso de apelação que vier a ser
interposto contra a sentença, sem incorrer em inutilidade do seu provimento.

Precedente.
5.  Não cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  e  a

interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
6. Dissídio jurisprudencial cujo conhecimento, igualmente, é prejudicado pela

incidência das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte, por exigir novo juízo sobre o conjunto
fático probatório firmado pelo Tribunal de origem.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.922.092/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,

Quarta Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026, destaquei.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. TAXATIVIDADE
MITIGADA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC. TEMA N. 988 DO STJ. ANÁLISE
DE  PRESENÇA  OU  AUSÊNCIA  DE  URGÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. VEDAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ÓBICE DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial interposto em

face de acórdão que aplicou a tese firmada no Tema 988 do STJ, e negou seguimento
ao recurso especial e inadmitindo-o quanto às demais alegações.

2. A parte agravante sustenta que a decisão agravada adentrou indevidamente
no mérito do recurso especial, aplicou equivocadamente a Súmula 7 do STJ e não
observou o precedente obrigatório do Tema 988 do STJ, especialmente no que tange
à competência do juízo.

II. Questão em discussão
3.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  decisão agravada aplicou

corretamente a Súmula 7 do STJ ao considerar que a análise da urgência demandaria
reexame de matéria fática; e (ii) saber se o acórdão recorrido observou o precedente
obrigatório do Tema 988 do STJ, especialmente no que tange à competência do juízo
e à exclusão de litisconsorte.

III. Razões de decidir
4.  A  análise  da  urgência  que  justifica  o  cabimento  do  agravo  de

instrumento fora das hipóteses do rol taxativo do art. 1.015 do CPC, nos termos
do Tema 988/STJ, exige o reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

5. O acórdão recorrido aplicou corretamente a tese firmada no Tema 988
do STJ, concluindo que, no caso concreto, a controvérsia sobre a ilegitimidade
passiva  não  configurava  a  urgência  necessária  para  justificar  o  recurso
imediato.

6. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o acórdão recorrido
analisou todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, com coerência e
fundamentação  suficiente  as  teses  suscitadas,  não  se  confundindo fundamentação
sucinta com deficiência.
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7.  A  ausência  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  que
contemplem a  tese  defendida  pela  parte  agravante  sem necessidade  de  reanálise
fático-probatória impede o afastamento do óbice da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo
8. Agravo não conhecido.
(AREsp n.  2.764.466/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,

julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025, destaquei.)

Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do

STJ, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, a análise da urgência que justifica o cabimento do agravo de

instrumento  fora  das  hipóteses  do  rol  taxativo  do  art.  1.015 do  CPC,  exige  o

reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,

conforme a Súmula 7 do STJ.

No tocante ao apontado dissídio, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do

STJ quanto  à  interposição pela  alínea a do  permissivo constitucional  impede o

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.828.051/MS,  relator  Ministro

Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  18/5/2026, DJEN de  21/5/2026;

AREsp n.  2.965.017/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado

em  13/10/2025, DJEN de  16/10/2025; AREsp n.  2.992.194/DF, relator  Ministro

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 10/11/2025; e AgInt

no AgInt no AREsp n. 2.156.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta

Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.

IV - Arts. 17, 330, III, e 485, VI, do Código de Processo Civil

A  recorrente  afirma  que  o  processo  deveria  ser  extinto  por  falta  de

interesse de agir,  afirmando que as partes celebraram, em 2015, acordo no qual

pactuaram a separação absoluta de bens com efeitos sobre bens passados, presentes
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e  futuros,  estipularam o  pagamento  de  R$  7.300.200,00  à  autora  e  outorgaram

quitação  ampla,  geral  e  irrevogável  quanto  a  quaisquer  direitos  decorrentes  do

relacionamento até então, afastando, por isso, a pretensão de partilha sobre período

já quitado.

Argumenta que, ainda que não se reconheça a retroatividade contratual,

incidiria o regime da separação obrigatória de bens, em razão da idade da autora à

época do início da união estável, o que igualmente inviabilizaria a partilha. Assinala

que eventual impugnação às disposições contratuais deveria ser deduzida em ação

própria de anulação ou nulidade.

Como já salientado,  o acórdão de origem não conheceu do agravo de

instrumento nos tópicos relativos à carência da ação e ao diferimento da retificação

do valor da causa.

Assim, a questão referente à violação dos artigos 17, 330, III, e 485, VI,

do Código de Processo Civil, e alegações envolvendo a ausência de interesse de

agir, não foi objeto de debate no acórdão recorrido.

Ressalte-se que,  de acordo com a reiterada jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, para que se tenha por prequestionada determinada matéria, é

necessário que a questão tenha sido objeto de debate à luz da legislação federal

indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, que deverá

emitir juízo de valor acerca dos dispositivos legais ao decidir por sua aplicação ou

afastamento no caso concreto.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO  BANCÁRIO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  1.
PENHORA. IMÓVEIS RURAIS. PREFERÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 835,
§ 3º, DO CPC. CARÁTER RELATIVO. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO
DA  REGRA  EM  CASOS  EXCEPCIONAIS.  BENS  DADOS  EM  GARANTIA
SUFICIENTES  PARA  O  CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO.  FALTA  DE
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PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  2.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO  ANTE  A  INCIDÊNCIA  DO
ÓBICE  SUMULAR.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado de que a preferência
estabelecida no art. 835, § 3º, do CPC, no sentido de que a penhora recairá sobre a
coisa dada em garantia,  não tem caráter  absoluto,  admitindo seu afastamento em
casos excepcionais.

2. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que é condição sine
qua non ao conhecimento do especial que os dispositivos legais indicados como
malferidos nas razões de recurso tenham sido ventilados no contexto do acórdão
objurgado, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor, interpretando seu
sentido e sua compreensão.

3. Assim, verifica-se que suscitar no especial a ofensa aos dispositivos legais,
sem que o Tribunal estadual tenha analisado a tese de que o bem dado em garantia é
suficiente para o cumprimento da obrigação, seria frustrar a exigência constitucional
do prequestionamento,  pressuposto  inafastável  que  objetiva  evitar  a  supressão de
instância. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

4. A incidência da Súmula n. 211 do STJ também obsta o conhecimento do
recurso especial quanto ao dissídio.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.850.086/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025, destaquei.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DE PLANO NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Em relação à violação ao artigo 1022 do CPC, não assiste razão à recorrente,
porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem.

2.  Acórdão  recorrido  em consonância  com a  jurisprudência  desta  Corte  no
sentido de que "levando em conta a  moldura fática estabelecida na origem pelas
instâncias ordinárias,  não há como afastar a caracterização do réu como "terceiro
adquirente de boa-fé", motivo pelo qual, à luz da teoria da aparência e das regras de
interpretação dos negócios jurídicos insertas nos artigos 113 e 167, § 2º, do Código
Civil, deve ser julgada improcedente a pretensão autoral voltada ao reconhecimento
da  nulidade  da  escritura  pública  de  compra  e  venda  e  do  consequente  registro
imobiliário" (REsp n. 1.747.956/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, relator
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  15/6/2021,
DJe de 30/8/2021).

3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto
impugnado,  e  a  apresentação  de  razões  dissociadas  desse  fundamento,  impõe  o
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF, ante a ausência de
prequestionamento,  quanto  a  questões  que  não  foram objeto  do  competente
juízo de valor aferido pelo Tribunal de origem.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi,

Quarta Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 9/12/2024, destaquei.)
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PROCESSUAL CIVIL E  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA DE
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. SÚMULA N. 211 DO
STJ.  REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA. 

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial,  por falta de prequestionamento.  Incidência das Súmulas n.
211/STJ e 282/STF.

2. De fato, "[...] para que se configure o prequestionamento, não basta que
o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões
recursais.  É  necessário  que  a  causa  tenha  sido  decidida  à  luz  da  legislação
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos
legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  eles  vinculada,  interpretando-se  a  sua
aplicação ou não, ao caso concreto" (REsp n.  1.955.692/DF, Relator Ministro
Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022).

3. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja
indicada  violação  ao  art.  1.022 do  CPC/15  em  relação  à  matéria,  para  que  se
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,
que  uma  vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau  facultada  pelo
dispositivo de lei (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI)" (AgInt
no AREsp n. 1.646.573/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 3/10/2022, DJe 14/10/2022), o que não ocorreu. 

[...] 
11. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n.  1.491.910/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,

Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023, destaquei.) 

Acrescente-se que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que

mesmo as matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento para ser

analisadas em recurso especial, exigindo-se pronunciamento sobre as teses jurídicas

nos dispositivos legais tidos como violados.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CITAÇÃO  INICIAL.
NULIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. RÉU REVEL. CONTAGEM DOS PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO. DATA
DA PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO.  ART. 322 DO CPC/1973. SÚMULA 83 DO
STJ.

1.  Incidem  os  enunciados  282  e  356  da  Súmula  do  Supremo  Tribunal
Federal quanto à questão referente à nulidade da citação inicial, pois é estranha
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ao julgado recorrido, a ela faltando o indispensável prequestionamento, do qual
não estão isentas as questões de ordem pública.

2. O acórdão recorrido decidiu em consonância com o entendimento firmado
por esta Corte Superior, pois segundo a norma constante do artigo 322 do Código de
Processo Civil de 1973, contra o revel que não tenha patrono nos autos, correrão os
prazos independentemente de intimação, a partir da publicação de cada ato decisório
em cartório. Precedentes do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.681.088/CE,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,

Quarta Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 25/4/2018, destaquei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TERMO  INICIAL.
TEORIA DA ACTIO NATA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.  284
DO  STF,  POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO  JULGADO.  REANÁLISE  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  NÃO  CABIMENTO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. TEMAS NÃO DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  MATÉRIAS  DE
ORDEM  PÚBLICA.  PREQUESTIONAMENTO.  NECESSIDADE.
RESPONSABILIDADE.  SÓCIOS  E  SOCIEDADE.  RECONHECIMENTO.
CLIENTE  LESADO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]
5. As matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias

ordinárias, não podem ser examinadas pela instância especial se não debatidas
pelo tribunal de origem.

[...]
7.  Agravo  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  2.964.053/SC,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,

julgado em 8/9/2025, DJEN de 11/9/2025, destaquei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DISCUSSÃO  ACERCA  DA
APLICAÇÃO  DE  REGRA  TÉCNICA  RELATIVA  AO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA N. 168/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha do entendimento
do  Supremo  Tribunal  Federal,  é  firme  quanto  à  impropriedade  de  debate,  em
embargos de divergência, sobre a aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento
do recurso especial.

2. Para a abertura da instância especial, é necessário o cumprimento do
requisito do prequestionamento das matérias de ordem pública.

3. Incidência da Súmula n. 168/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EREsp n.  947.231/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe de 10/5/2012, destaquei.)

Inexistindo  debate  na  instância  antecedente,  o  recurso  especial  não

comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

V - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.647.191 / SP
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P M DE O M C 
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

PAULO CARVALHO CAIUBY - SP097541
CAROLINA SCATENA DO VALLE - SP175423
MARINA DA CUNHA OLIVEIRA - SP468448

AGRAVADO : N G R 
ADVOGADOS : VANESSA DE CAMARGO BISPO - SP175728

VANESSA MORI DE OLIVEIRA - SP357710

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO -
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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